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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Sexta - feira, 25 de junho de 2004
I. MERCOSUL
Internacional-Registro

Tribunal do Mercosul

Os países do Mercosul anunciarão durante a próxima reunião de cúpula do bloco regional a implementação de um tribunal de resolução de controvérsias, informou ontem, o secretário de Comércio Internacional da Argentina, Martín Redrado. Redrado indicou que a criação de um tribunal permanente de resolução de controvérsias no Mercosul está prevista no Protocolo de Olivos, assinado pelos governantes dos países em 18 de fevereiro de 2002, em Buenos Aires. O anúncio formal será durante a XXVI Reunião do Conselho do Mercado Comum e Cúpula de Chefes de Estado do Mercosul e de Estados Associados, nos dias 7 e 8 de julho em Puerto Iguazú, no nordeste da Argentina, informa a agência local ( Gazeta Mercantil 25.06.2004)

II. PRODUTOS & MERCADOS
Indústria troca rentabilidade por escala na exportação

Denise Neumann De São Paulo

Nos primeiros quatro meses de 2004, a rentabilidade das exportações brasileiras esteve, em média, apenas 1,5% acima do registrado em 1998, pré-desvalorização do real. Após a adoção do câmbio flutuante, em 1999, nunca a rentabilidade foi tão baixa por um período tão prolongado. Ao mesmo tempo - e incrivelmente - o Brasil veio batendo recorde atrás de recorde nas vendas externas.

A explicação para essa situação aparentemente paradoxal é a escala. No primeiro trimestre de 1999, a parcela da produção industrial doméstica destinada à exportação, era de 7,7%. No mesmo período de 2004, já está em 11,8%, um aumento de participação superior a 50%, segundo série calculada pela Rosenberg & Associados.

Em maio, com a desvalorização cambial, a lucratividade do exportador aumentou consideravelmente, situação que se mantém em junho. Nas contas da Fundação Centro de Estudos de Comércio Exterior (Funcex), a rentabilidade alcançou um índice de 109,2, um ganho de 7,3% em relação ao mês de abril. O cálculo da Fundação considera o mês de agosto de 1994 como base 100: em maio passado, portanto, o ganho com atividade exportadora foi 9% superior àquele de agosto de 1994. Um expressivo aumento de preços também ajudou na recuperação da rentabilidade em maio. ( Valor Econômico 25.06.2004)

EUA voltam a liderar compra de aço

De São Paulo 

Os Estados Unidos ultrapassaram a China e voltaram a ocupar a posição de maior importador de aço brasileiro. De janeiro a maio de 2004, os americanos adquiriram US$ 333,5 milhões em produtos siderúrgicos do Brasil, o que significa participação de 18,25% nas vendas gerais. Já a China comprou US$ 266 milhões, ou 14,56% do total, conforme dados do Instituto Brasileiro de Siderurgia (IBS).

Tradicionalmente o maior comprador de aço nacional, os EUA haviam perdido a colocação para a China em outubro de 2003, dado o vasto apetite chinês por matérias-primas. Na ocasião, a China respondia por 18,6% das vendas de aço do Brasil, ante os 15,92% dos Estados Unidos. Desde outubro, os chineses estavam a frente dos EUA.

Para Marco Polo de Mello Lopes, vice-presidente executivo do IBS, essa "briga" está longe de acabar. "Ainda está em aberto, pois os dois mercados demandam bastante produto", afirmou.

Depois de participar de uma reunião em Nova York com mais de mil representantes do setor siderúrgico no início da semana, Lopes está convencido de que a desaceleração das compras chinesas é momentânea, provocada pela política do governo do país de conceder menos crédito para os importadores.

O executivo lembra também que o mercado americano, apesar de sua potencialidade, é sempre uma incógnita, dada à tendência protecionista do país. Recentemente, o governo Bush adotou salvaguardas para a compra de produtos siderúrgicos, que só foi retirada depois de perder um painel na Organização Mundial de Comércio (OMC).

Utilizando praticamente sua capacidade instalada total, as siderúrgicas brasileiras devem reduzir os volumes exportados de aço em 5,7% em 2004 ante o ano anterior, segundo previsões do IBS. A receita, no entanto, deve crescer 7,7% no mesmo período para US$ 4,2 bilhões graças ao forte aumento de preços dos últimos meses. A expectativa é de uma alta de 8,9% nas vendas internas esse ano. Já o faturamento total do setor deve subir 9,7%, atingindo US$ 38,6 bilhões. ( Valor Econômico 25.06.2004)

Fatia do produto industrial exportado aumenta 50%

Raquel Landim e Denise Neumann De São Paulo

A fatia da produção industrial destinada às exportações aumentou 50% nos últimos cinco anos. No primeiro trimestre de 1999, 7,7% do total produzido pela indústria foi vendido no exterior. No mesmo período deste ano, o percentual atingiu 11,8%, segundo cálculos da Rosenberg & Associados.

Esse expressivo aumento de escala explica por que os exportadores mantiveram e até aceleraram embarques em um quadro de expressiva queda da rentabilidade. De janeiro a abril deste ano, o ganho do exportador foi apenas 1,5% superior ao do ano de 1998, pré-desvalorização do real. Em maio, o exportador recuperou parte da rentabilidade, que subiu 7,3% no mês em relação a abril, segundo estudo da Fundação Centro de Estudos de Comércio Exterior (Funcex).

A recuperação da rentabilidade foi resultado da desvalorização do real e de um ganho expressivo nos preços externos. Segundo a Funcex, o valor exportado pelo Brasil em maio foi 24,6% superior a maio de 2003. Desse total, 13,5% representam alta de preço e 9,7% aumento de volume. De janeiro a maio deste ano, o quantum subiu 14,5% e o preço, 9,2% em relação ao mesmo período de 2003.

O volume de produtos básicos embarcado caiu 0,9% em relação a maio de 2003, mas o preço foi 28,5% maior. Em manufaturados, o volume subiu 19,4% e o preço, 6,6%. O número de setores que participam das exportações de manufaturados cresceu e há empresas, como a Portobello, que agregaram valor a seus produtos e conquistaram mercados mais sofisticados. Na Volkswagen, por outro lado, o volume cresceu mais que o valor das vendas externas. ( Valor Econômico 25.06.2004)

Empresas sul-americanas buscam espaço no Brasil

Claudia Mancini 

Em rodada de negócios, diferentes sinais de interesse pela região. Julián González, gerente geral da colombiana Colcommerce, estava animado ontem, segundo e último dia da Macro Rodada de Negócios Brasil-Países da América do Sul, na capital paulista. Teve oito reuniões, além de outras que teve na rodada promovida pelo governo da Colômbia, também em São Paulo, terça-feira. "Estamos tateando o mercado brasileiro", afirmou. O evento de quarta-feira e ontem foi organizado pelo Itamaraty. Pelo comércio, o governo brasileiro tenta promover o desenvolvimento e a integração da região, aumentando sua área de influência na América do Sul e seu poder de negociação frente a economias desenvolvidas. 

Cerca de 400 empresas participaram do evento, sendo 150 do Brasil. Antes de começar, havia 450 inscritos. O não comparecimento de várias empresas de todas as nacionalidades, segundo o Itamaraty, inclusive do Brasil, inscritas com antecedência, deixou alguns empresários com a sensação de que o comércio regional nem sempre é visto com a seriedade que deveria, reclamação não incomum na região. Os inscritos tinham encontros agendados. Mas várias empresas que não estavam inscritas, inclusive de países vizinhos, compareceram. Vieram, portanto, mesmo sem encontros acertados. 

González também se encontrou com potenciais fornecedores brasileiros. A Colcommerce reúne fabricantes de um determinado setor e acerta com eles o que e como devem produzir um determinado bem, de forma a que esse produto possa ser exportado. O produto final, que será embarcado, fica sendo de propriedade da Colcommerce, que é de pequeno porte, segundo González, têm três anos, e exporta para países da Comunidade Andina, Caribe e América Central. 

Catalina de Ramírez, da fabricante boliviana de sal Molinos Copacabana, afirmou que fez vários contatos para ter um representante no Brasil. A empresa não sabe quanto de seus produtos chegam ao País, pois vende a uma empresa de Santa Cruz de La Sierra, que os revende para o mercado brasileiro. "Precisamos ter mais mercados externos", afirma. Além disso, com um representante quer garantir o sal chegará ao País com preço competitivo. A Molinos Copacabana fatura US$ 100 mil ao ano, e 50% do valor vem de exportações à Ásia. 

Segundo María Jardín, diretora da venezuelana Confituras Del Jardín, além de empresas do Brasil, fez contato com outras do Uruguai, Guiana e Argentina. Até porque, disse, algumas brasileiras não apareceram para encontros agendados e no qual queria mostrar o salgado de mandioca recheada com queijo e as compotas que a empresa produz, mas ainda não exporta ( Gazeta Mercantil 25.06.2004)

Países mantêm embargo à carne brasileira 

VACA DOENTE

Ministério da Agricultura havia dito na quarta-feira que Rússia e Argentina suspenderiam o veto ainda ontem

JOSÉ MASCHIO

Rússia e Argentina mantiveram o veto à importação de carne brasileira, em razão do foco de febre aftosa encontrado em Monte Alegre (PA), no dia 17. Na quarta-feira, o governo brasileiro havia dito que o embargo seria suspenso ainda ontem pelos dois países -apesar de o governo argentino não ter confirmado a informação.

Em relação à Argentina -que havia anunciado o embargo na própria quarta-feira-, o Ministério da Agricultura divulgou nota ontem na qual relatou que já havia enviado ao governo argentino informações sobre a identificação do foco da doença no Pará.
O ministério afirmou que o governo russo alegou ter solicitado informações adicionais sobre o foco da aftosa. A embaixada em Moscou, no entanto, não teria recebido o pedido.

Blefe 

A Rússia blefa ao proibir importações de carne do Brasil, alegando a existência de um foco de febre aftosa no Estado do Pará. Essa é a opinião de exportadores e representantes de entidades ligadas ao setor ouvidos pela Agência Folha. A proibição russa, porém, deve afetar mais o setor de carnes suínas que o de gado bovino.

"Quando você começa a aparecer, pode se preocupar que irão começar os ataques", define Irene Batista Monteiro, gerente de comercialização da multinacional holandesa Teeuwissen Mercosul, exportadora de alimentos.

Segundo ela, o Brasil tem que se preocupar, "daqui para a frente", com medidas como a tomada pelos russos. "É simples, o Brasil hoje é competitivo. E em um mercado internacional bastante vendedor, a briga vai ser de foice por mercados", afirma.

A Teeuwissen tem hoje dois carregamentos de carne bovina, "no mar", com destino à Rússia. Irene Monteiro disse que a proibição russa visa brecar a entrada de carne suína, e não a bovina. "Eles [os russos] produzem carne suína, que é um mercado mais restrito que o de carne bovina", diz.

A Agência Folha apurou ontem que frigoríficos brasileiros conseguiram recolocar a carne bovina barrada pela Rússia em outros mercados. Carregamentos de carne suína, no entanto, estão armazenados em portos e com custos de "logística", de acordo com Péricles Salazar, do Sindicarne (Sindicato das Indústrias de Carnes e Derivados) do Paraná.

Nos primeiros quatro meses deste ano, o Paraná exportou para a Rússia US$ 14,5 milhões em carne suína, US$ 4,5 milhões em frango e US$ 2,6 milhões em carne bovina.( Folha de São Paulo 25.06.2004)
Brasil exporta carros blindados para o Iraque 

A violência da insurgência iraquiana está oferecendo às empresas brasileiras especializadas na blindagem de veículos a oportunidade de fazer grandes negócios. Uma dezena de companhias do Brasil está exportando para o país do Oriente Médio carros cuja blindagem é feita a um preço médio de US$ 100 mil.

"O Brasil é um país em que se encontra um nível de blindagem bom a preços razoáveis. Essa equação não existe em outros países", afirma Franco Giaffone, presidente da Abrablin, a associação que reúne os cerca de 45 fabricantes brasileiros.

As encomendas são feitas por empresas multinacionais -para a proteção de seus executivos- e por governos estrangeiros -para seu corpo diplomático. Giaffone diz que é difícil fazer um cálculo, mas estima que, em 2004, sejam vendidos de cem a 200 carros blindados brasileiros para o Iraque.

A demanda gerada pela violência urbana estimulou uma indústria que fez do Brasil o maior produtor de carros blindados do mundo -não por acaso, outras "potências" nesse ramo são a Colômbia e o México.

Como a situação no Iraque é bem mais grave, as blindagens também precisam ser mais eficientes. A proteção comum, menos resistente, representa um peso extra de 150 quilos e vidros com 21 mm de espessura, capazes de agüentar tiros de uma Magnum 44 e submetralhadoras 9 mm.

Já a blindagem do tipo "fuzil de ataque", mais indicada para o trânsito de Bagdá e de Fallujah, significa 900 quilos a mais nos veículos e vidros de 42 mm. Os fabricantes garantem que elas resistem a explosões de minas, granadas de mão e tiros de M-16, AK-47 e FAL.

Giaffone crê que, antes do 11 de Setembro, a produção mundial anual de blindagens contra atentados era de cerca de 500 veículos. Mas a situação mudou bastante, diz ele. Depois dos atentados de Madri, em março, a demanda está aumentando também na Europa. Segundo a fabricante de carros Ford, a blindagem comum tinha, em 2003, uma produção mundial em torno de 18 mil unidades (em 1995, eram apenas 4.000).( Folha de São Paulo 25.06.2004)
III. OUTROS
Amorim: mais apoio para Brasil no G-8

Amorim: mais apoio para Brasil no G-8

Helena Celestino

NOVA YORK. O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, disse ter informações de que França e Alemanha defenderam a inclusão do Brasil no G-8, grupo que reúne os sete países mais desenvolvidos do mundo — Estados Unidos, Japão, Alemanha, França, Itália, Canadá e Grã-Bretanha — e a Rússia. 

Esta semana, ao saber que a entrada da China tinha sido discutida numa reunião do G-8 nos EUA, o chanceler procurou saber se o Brasil também fora mencionado. A resposta o entusiasmou: embora tenha havido apenas uma discussão preliminar, a inclusão do Brasil foi proposta pela França e a Alemanha. 

— É melhor para os próprios países desenvolvidos, pois afinal hoje em dia o que acontecer no Brasil, na China e na Índia terá influência nos outros. Então temos de participar das coisas, não podemos ser só objeto das decisões — disse Amorim. 

A presença do Brasil no cenário internacional foi assunto recorrente nos dois dias da visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e seus ministros a Nova York. Ontem, ao se reunir com o secretário-geral da ONU, Kofi Annan, Lula falou sobre a possibilidade de o Brasil se tornar membro permanente do Conselho de Segurança. 

Ao ser perguntado, por um repórter, sobre a pretensão brasileira de um assento permanente no Conselho, Lula foi categórico: 

— Não é uma pretensão, é a reivindicação de um direito, estamos reivindicando que a ONU seja democratizada. 

Lula: ONU tem de se adaptar à nova realidade 

Lula disse que América do Sul, África e Ásia precisam ser representados no Conselho de Segurança, como forma de adaptá-lo à nova geografia do poder mundial: 

— A ONU foi criada há 40 anos e precisa de umas adaptações à realidade, não pode manter a mesma estrutura de quando foi criada. 

Ontem, no jantar oferecido pelo chefe da missão brasileira na ONU, Ronaldo Sardemberg, a Lula e aos ministros, o tema mais discutido foi a nova maneira de o Brasil se colocar no cenário mundial. O presidente estava satisfeito com a repercussão de seu discurso entre os investidores americanos e saboreava a perspectiva de falar na ONU para empresários preocupados com a responsabilidade social. ( O Globo 25.06.2004)
Lula pede a empresários ajuda contra subsídios

Relações externas

Cúpula de líderes discute responsabilidade social

Tatiana Bautzer De Nova York

Lula, em entrevista nos EUA: "empresas poderiam chamar a atenção de seus governos para as graves distorções" 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva pediu ontem a ajuda de empresários para pressionar pela extinção dos subsídios agrícolas em países desenvolvidos. No discurso durante a Cúpula de Líderes do Global Compact, fórum de discussão de responsabilidade social de empresas nas Nações Unidas, o presidente disse que as empresas poderiam ajudar na "batalha" contra os subsídios ao "chamar a atenção de seus governos para as graves distorções e injustiças que o protecionismo provoca".

Na platéia havia mais de cem executivos de alto nível de empresas multinacionais que discutem os princípios que devem ser adotados para nortear políticas de responsabilidade social. Desde o lançamento, cerca de 1.100 empresas aderiram ao Global Compact. Segundo uma pesquisa da consultoria Mc Kinsey com 400 empresas, 51% das companhias adotaram mudanças de política seguindo as diretrizes do grupo.

Segundo Lula, com um terço dos US$ 300 bilhões gastos anualmente em subsídios agrícolas, o mundo alcançaria dentro do prazo as Metas do Milênio de desenvolvimento. As metas foram acordadas para serem cumpridas até 2015. "No ritmo atual, as metas só serão atingidas no século XXII", afirmou Lula, reclamando do não cumprimento pelos países ricos de destinar 0,7% do PIB para programas de ajuda.

O presidente repetiu a sugestão de taxação do comércio de armas ou de transações financeiras em paraísos fiscais para a arrecadar recursos para um fundo de desenvolvimento criado pelo Brasil, Índia e África do Sul para reduzir a pobreza. "Uma taxa de apenas 0,01% arrecadaria US$ 17 bilhões anuais", disse. A medida não tem apoio entre as empresas. Mas Lula mencionou também a proposta britânica de captação de recursos no mercado financeiro com lastro no fluxo futuro de dinheiro de programas de ajuda de países desenvolvidos.

Outra sugestão de Lula aos empresários foi a destinação de parte do faturamento das empresas a projetos sociais, seja por meio de porcentagens em transações de cartão de crédito (como o cartão que destina recursos à Fundação Abrinq no Brasil) ou doação de um dia de produção a uma entidade assistencial.

A redução dos custos financeiros de remessas de imigrantes latino-americanos que vivem nos Estados Unidos seria outra maneira de contribuir para alívio da pobreza, elevando o total de US$ 40 bilhões em remessas anuais. Durante o discurso, Lula citou números dos programas sociais do governo brasileiro As empresas que fazem parte do Global Compact adotam voluntariamente dez princípios que orientam seus negócios. O décimo, combater a corrupção, foi adotado na reunião de ontem. Os outros nove referem-se ao respeito aos direitos humanos, sindicatos, combate à discriminação, trabalho infantil e escravo, além de adotar políticas de preservação ambiental.

Depois de concluir os últimos compromissos da viagem aos Estados Unidos, que incluíram uma reunião com o secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, e uma entrevista ao jornal americano Wall Street Journal, Lula disse ter tido uma "receptividade excepcional" por parte dos investidores estrangeiros e que espera ter contribuído para mostrar que os investidores terão "porto seguro" no Brasil.( Valor Econômico 25.06.2004)
PAGE  
6

